
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3204377 - SC 
(2026/0092304-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : GIOVANI PASQUALI 
ADVOGADOS : BRUNO MEDEIROS DURÃO - RJ152121

LORENA PONTES IZEQUIEL LEAL - RJ245274

AGRAVADO :
COOPERATIVA  DE  CRÉDITO  MAXI  ALFA  DE  LIVRE
ADMISSÃO DE ASSOCIADOS - SICOOB MAXICRÉDITO 

ADVOGADOS : CARLOS ARAUZ FILHO - SC043380
LARA JUBRAN CURY - PR127195
CARLOS ARAUZ FILHO - PR027171

EMENTA

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  JUSTIÇA  GRATUITA.
PRESUNÇÃO  RELATIVA.  SÚMULA  83/STJ.  REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte Superior é assente no sentido de que a presunção de
pobreza,  para  fins  de  concessão  dos  benefícios  da  assistência  judiciária  gratuita,
ostenta  caráter  relativo,  podendo o  magistrado indeferir  o  pedido  de  assistência  se
encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente, sendo de rigor a
aplicação da Súmula 83/STJ. Precedentes.
2. O acórdão recorrido baseou-se na interpretação de fatos e provas para decidir acerca
da  assistência  judiciária  gratuita.  A  apreciação  dessa  matéria  em  recurso  especial
esbarra na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi
(Desembargador  Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 31 de agosto de 2026.
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Ministra Maria Isabel Gallotti
Ministra
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da  assistência  judiciária  gratuita.  A  apreciação  dessa  matéria  em  recurso  especial
esbarra na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por GIOVANI PASQUALI contra decisão

singular  da  lavra  do  Ministro  Presidente  do  STJ  que  conheceu  do  agravo  e  não

conheceu  do  recurso  especial  pelos  seguintes  fundamentos:  incidência  da  Súmula

7/STJ afastando a pretensão de concessão dos benefícios da justiça gratuita.

Nas razões do presente agravo interno, a parte agravante alega, em síntese,

que a controvérsia possui natureza estritamente jurídica e demanda apenas a correta

interpretação dos arts. 98 e 99, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil. 
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Sustenta a presunção legal de veracidade da declaração de hipossuficiência

de pessoa natural e indevida inversão do ônus probatório, com indevida exigência de

documentos específicos para demonstração da hipossuficiência.

É o relatório. 

VOTO

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  o  recurso  especial  foi  interposto  na

origem contra acórdão assim ementado (e-STJ, fl. 52):

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE OBJETIVA O
BENEFÍCIO  DA  GRATUIDADE  JUDICIÁRIA.  INSURGÊNCIA  DA  PARTE
AGRAVANTE. ALEGADO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS À CONCESSÃO
DO BENEPLÁCITO. INSUBSISTÊNCIA. AGRAVANTE QUE SEQUER INDICOU O
VALOR  DE  SEUS  RENDIMENTOS  ATUAIS.  ADEMAIS,  NÃO  JUNTOU  AOS
AUTOS AS CERTIDÕES DE INEXISTÊNCIA DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS EM
SEU NOME, TAMPOUCO AS SUAS ÚLTIMAS DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE
RENDA, TORNANDO IMPOSSÍVEL A ANÁLISE DE SUA CONDIÇÃO FINANCEIRA
E PATRIMONIAL. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Originariamente, trata-se de Ação de Execução de Título Extrajudicial em que

GIOVANI  PASQUALI  requereu  gratuidade  da  justiça  com  base  em  declaração  de

hipossuficiência. Alegou impossibilidade de custear despesas sem prejuízo do sustento

próprio e familiar, com renda instável e despesas essenciais.

O Juízo de 1º grau indeferiu a gratuidade por ausência de documentação

idônea. Exigiu comprovantes de rendimentos, certidões sobre bens e declarações de

imposto de renda. Intimou o executado para complementar documentos e registrou não

atendimento, destacando a necessidade de aferição concreta da condição econômico-

financeira.

O  Tribunal  de  origem  manteve  o  indeferimento.  Afirmou  inexistência  de

indicação  de  rendimentos  atuais,  ausência  de  certidões  de  bens  e  das  últimas

declarações  de  imposto  de  renda.  Assentou  falta  de  informações  sobre  renda  e

patrimônio do cônjuge e a desídia em complementar documentos, negando provimento

ao agravo interno por unanimidade.

Feito esse breve retrospecto da demanda, passo à análise das alegações

apresentadas no agravo interno. 

Na hipótese, conforme destacado na decisão agravada, após a análise de

fatos e provas levados aos autos, a Corte local  concluiu que não foi  comprovada a

condição  de  hipossuficiência  da  parte,  para  fins  de  deferimento  da  gratuidade  de

Justiça, conforme se depreende do trecho do acórdão abaixo reproduzido (fl. 50):

Em análise ao presente agravo interno, tem-se que não merece provimento.
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Afinal, foi negado provimento ao agravo de instrumento porque a parte agravante
sequer indicou o valor de seus rendimentos atuais, o que, por si só, é suficiente ao
indeferimento do pedido.
Além do mais, não apresentou certidão de (in)existência de bens móveis e imóveis
em seu nome, tampouco suas últimas declarações de imposto de renda, de modo a
não permitir a plena aferição de sua atual condição patrimonial.
Ademais,  embora  tenha  se  declarado  como  "casado"  (evento  1,  DOC1),  não
apresentou  qualquer  informação  sobre  os  rendimentos  e  patrimônios  de  seu
cônjuge, inviabilizando a análise das condições de seu conjunto familiar.
Destaca-se que a parte agravante fora devidamente intimada para complementar
os documentos (evento 5, DOC1), mas não o fez.
Assim,  tem-se que a parte  agravante não apresentou documentos suficientes a
comprovar a alegada insuficiência de recursos, o que resultou na acertada decisão
que indeferiu o seu pedido.

Nesse contexto, a revisão da conclusão adotada na origem para que seja

acolhida a pretensão de concessão dos benefícios da justiça gratuita, traduz medida

que encontra veto na Súmula  7/STJ,  por  demandar necessário  reexame de fatos e

provas.

A propósito:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. JUSTIÇA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. PROVAS. REEXAME. SÚMULA
Nº 7/STJ. EFEITO RETROATIVO. INEXISTÊNCIA.
1. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da inexistência de
prova da hipossuficiência financeira da recorrente encontra óbice na Súmula nº 7
do Superior Tribunal de Justiça.
2. É despicienda a concessão da assistência judiciária gratuita na presente sede
recursal, ante a ausência de efeitos retroativos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.774.890/MS,  relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,
Terceira Turma, julgado em 17/3/2025, DJEN de 20/3/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ASSISTÊNCIA
JURIDIÁRIA  GRATUITA  INDEFERIDA.  ACÓRDÃO  ESTADUAL  EM
CONSONÂNCIA  COM  JURISPRUDÊNCIA  DO  STJ.  REEXAME  DE  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior  Tribunal  de Justiça,  tratando-se de
concessão do benefício de gratuidade da justiça a pessoa física, há presunção juris
tantum de que quem pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as
despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família.
Tal  presunção,  contudo,  é  relativa,  podendo o  magistrado indeferir  o  pedido de
justiça  gratuita  se  encontrar  elementos  que  infirmem  a  hipossuficiência  do
requerente. Precedentes.
2.  O entendimento  adotado no acórdão recorrido  coincide com a jurisprudência
assente  desta  Corte  Superior,  circunstância  que  atrai  a  incidência  da  Súmula
83/STJ.
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3. No caso, o Tribunal de Justiça, com arrimo no acervo fático-probatório carreado
aos autos, concluiu que "(...) o agravante não muniu os autos com dados concretos
acerca da privação de condições de recolher custas processuais, ao contrário, os
documentos  apresentados  não  dão  alicerce  à  alegação  de  insuficiência  de
recursos". A pretensão de alterar tal entendimento, considerando as circunstâncias
do caso concreto,  demandaria revolvimento de matéria fático-probatória,  inviável
em sede de recurso especial.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.760.376/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 24/2/2025, DJEN de 27/2/2025.)

Por outro lado, cumpre destacar que, ao concluir que é relativa a presunção

legal acerca do estado de hipossuficiência da parte que o alega, e pela possibilidade de

impor à parte o ônus de comprovar sua alegação, a Corte local adotou posicionamento

em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, não comportando reparo

em virtude do disposto na Súmula 83/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  GRATUIDADE  DA  JUSTIÇA.
PRESUNÇÃO RELATIVA. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS. REEXAME
DE  FATOS  E  PROVAS.  INVIABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DO  STJ.  MENOR.
DEFERIMENTO.  PRESUNÇÃO  DE  HIPOSSUFICIÊNCIA.  SITUAÇÃO
FINANCEIRA DO GENITOR. NÃO DETERMINANTE.
1. A presunção referida é relativa, podendo ser impugnada pela parte adversa, bem
como  se  admitindo  ao  magistrado,  verificados  indícios  em  sentido  contrário,
determinar ao postulante a apresentação de documentos que evidenciem a referida
insuficiência de recursos.
Nesse caso, não comprovada a hipossuficiência, pode o magistrado indeferir  ou
revogar o benefício.
2.  O  colegiado  estadual  assentou  que  a  agravante  não  teria  comprovado
suficientemente  a  situação  de  miserabilidade,  argumentando  que,  além  de  ser
engenheira civil, certamente auferindo renda complementar, não juntou documentos
como extratos bancários, de cartão de crédito, certidões de Registro de Imóveis e
do Detran que evidenciassem a incapacidade 
financeira.  Alterar  as conclusões do acórdão impugnado exigiria  incursão fático-
probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.
(...)
4.  Agravo conhecido.  Recurso  especial  conhecido  em parte  e,  nessa extensão,
parcialmente provido.
(AREsp n. 2.849.606/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em
14/4/2025, DJEN de 23/4/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  PESSOA  FÍSICA.
PRESUNÇÃO  JURIS  TANTUM.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO
COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  SÚMULA  83/STJ.  BENEFÍCIO
INDEFERIDO NA ORIGEM.  CONFIRMAÇÃO PELO TRIBUNAL APÓS ANÁLISE
DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  REEXAME.  INVIABILIDADE.  SÚMULA
7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1.  Em se  tratando de  pessoa natural,  há  presunção juris  tantum de que quem
pleiteia o benefício não possui condições de arcar com as despesas do processo
sem comprometer seu próprio sustento ou de sua família. Tal presunção, contudo, é
relativa, podendo o magistrado indeferir o pedido de justiça gratuita se encontrar
elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. Precedentes. Incidência
da Súmula 83/STJ.
2. O Tribunal local, com base na análise das provas carreadas aos autos, concluiu
que, além dos valores monetários declarados no imposto de renda, o recorrente
possui ocupação de empresário, veículos automotores e fatura de cartão de crédito
incompatíveis com o benefício da litigância sob o pálio da justiça gratuita.
3. Nesse contexto, a alteração das premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido
demandaria  o  reexame do acervo probatório  dos autos,  o  que é defeso na via
estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.635.967/SP,  relator  Ministro  Raul  Araújo,  Quarta  Turma,
julgado em 10/2/2025, DJEN de 21/2/2025.)

Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CARLOS ARAUZ FILHO - PR027171

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/08/2026
a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra.
Ministra Relatora.

Os  Srs.  Ministros  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos  Gambogi  (Desembargador
Convocado  do  TJMG),  João  Otávio  de  Noronha  e  Raul  Araújo  votaram com a  Sra.  Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 31 de agosto de 2026
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